
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Montê Azul Paulista, 08 de Julho de2016

a\t&- ,
Of ício no 118/2016

Senhor Presidente

fêmos a honra de êncaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de Lei,

o qual dispóê sobre AUTORIZAÇÃO para abertura de Crédito Adicional Especial, para o exercicro

financeiro de 2.0'16.

O presente proleto de lêi no 744 de 08 de julho de 2 016, tem a

finalidade de solicitaÍ autorizaÇão para abertura de crédito especial, para execução do Contrato de

Repasse n" 819789/2015, firmado com o Ministerio das Cidades - Caixa Econômica Federal, no

valor de R$ 594.870,24 (Quinhentos e noventa e quatro mil, oitocentos e setenta rêais e vinte e

quatro centavos), sendo que R$ 592.000,00 (Qurnfrenúos e noventa e dois mil reais), com

recursos federais, e R$ 2.870,24 (Dois mil, oitocentos e setenta reais e vinte e quatro cerÍayos)

com recursos próprios, contrapartida, destinados exclusivamente ao recapeamento asfáltico em

diversas ruas do município, de acordo com planilha em anexo.

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos que

seja marcada sessão extraordinátia paía votação em regimê de urgência.

Atenciosamente,

Poulo 5érgro Dovid
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

Antônio Arnaldo Gurion
D.D. Prêsidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFE ITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulis
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POR

PROJETO DE LEI N" 744 deOS de Julho de 2.016

"ÁUTORTA DO EXECUTIVO"

PÁULO SÉR6IO DAVID, Prefeito do Municipio de Monte Azul Poulisto, Estodo de 5ão
Poulo, no uso de suos otrrburções legors,

F AZ SABEP. gue a Câmoro Municipol, oprovou e ele promulgo e sonciono o seguinte Lei

ÁRTI6O 10 - Fico qberÍo no Contodorio da PreÍeitura do MunicÍpio de Monte Azul

Pqulisto, um crádito odicionol especiol no exercÍcio de 201ó de R$ 594 -87O,Z4(Quinhentos e noventa e
quolro nil, oilocenfos e sefento reois e vinle e qualro cenfaws), sendo que R$ 592.0OO,OO
(Quinhenfos e noyenta e dois mil reais) com recursos de convânio firmodo com o MinisÍério dos Cidodes,

otravés do Coixo Econômico Federql, e P.$ 2.870,24 (Dois nil, oitocentos e selenta reais e vinle e
qualro cenlaws), com recursos próprios (conÍroporiido), destinodo oo recopeomento osfólÍico em CBUQ,

em diversos ruos do município.

ParógroÍo Único - n clossificoçõo do despeso de que Íroto o crédito oro outorizodo
observoró o segurnte drscrrmrnoçAo:

DEMONSTRÁTIVO DÁ E5TRUTURÁ FUNCIONÁL PROGRÁMÁTICÁ, CLÁSsIFICÁDÁ
CÁTE60RIÁ5 ECONÓMICÁS:

Entidode: OZ - PREFETTURÁ MUNICIPAL
Órgdo: 08 - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS^ O
Unidode Orçomentório: 0O - SECRETARIÁ DE OBRÁS E URBANIS,I O
Funçõor 15 - URBÁNISt O
Subfunçõo: 451 - INFRÁ-ESTRUTURÁ URBÁNÁ
Progromo: 0057 - VIÂS URBÁNÁS INFRÂ-ESTRUTURA
Átividoder 1049 - Recopeamarto Asíáltico 819789/?OL5
4.4.9O.51 - Obros e Instolações - R$. 592.0O0,0O
4.4-90.51 - Obros e Instolações - R$ 2.870,24

APÍLêO 2" - Servirô de recursos poro coberturo do despeso de que troto o ortigo 10

desto Lei, o provenienlz do onuloçõo porciol do seguinte dotoçdo, mois o excesso de orrecodoçõo olrovés
recurso Federql, Íirmodo com o Minrstérro dos Crdodes, otrovés do Controto de Reposse 8197A9/2015.

Entidode: 02 - PREFEITURA I UNICIPÁL
Órgão: 08 - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNISI O
Unidode Orçomentário: 0O - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS^ O
Funçõo: 15 - URBANIS^{O
Subfunçõor 451 - INFRÁ-ESTRUTURÁ URBÁNÁ
Progromo: OO57 - VIAS URBÁNÁS INFRÁ-ESTRUTURÁ
Átividode: 1012 - Povimentoção, Recopeomento e Obros Complementarês
4.4.90.51 - Obros e Instoloções - R§. ?.870,?4

ÂRTI6O 3o - Ficq incluído no Plono Pluriqnuol, no Lei dos Diretrizes Orçomentórias, onde
couber

ÁRTI6O 40 - Estq Lei entroró em vigor ná doto de suo publicoçõo, revogodos os

8de lho de 2.01

,llvrr

disposições em contrório
Monte Ázu

to Dovid

DISPõE SOBRE AUTOPJZ,AçÃO AO EXECUTIVO
I,IUNICIPÁL Á ÁBRTR CRÉDTTO ÁDICIONÁL
ESPECIÁ1.
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12CA'.HA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

CONTRATO OE REPASSE NO 819789 / 2015 / MCIDADES / CAIXA
PROCESSO No 2586.1025163-94/20í 5

""

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAf,I A
UNIÃo FEDERAL, PoR INTERMÉDIo Do MINISTÉRIO
DAS CIDADÉS, REPRESENTADO PELA CAIXA
EcoNôMrcA FEDERAL, E o MUNIcípto DE MoNTE
AZUL PAULISTA, oBJETIVANDO A EXECUçÃO DE
AçÕES RELATIVAS Ao PLANEJAMENTO URBANO.

Por este lnstrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com
a sêguinte regulamentação, Decreto n'93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas aherações, Decreto no 6.170, dê 25
de julho de 2007. e suas alterações, Portaria lnterministêrial MPOG/MF/CGU no 507, de 24 de novembro dê 2011, Lêi
de Diretrizes orçamentáÍias vigente, Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercicio, ContÍato de Prsstaçâo de
Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômic€ Federal e demais normãs quê Íêgulamentâm a
espécie, as quais os contratântes se sujeitam, desde.iá, nâ forma ajustada a seguir;

27.941 vO05 micro
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StGNATÁRtos
I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente Ministério das Cidades, representada pela

Caixa Econômica Federal, instituição Íinanceira sob a forma de empresa públic€, dotada de personalidâde jurídicâ de 
]

direito privado. criada pelo Decreto-Lei no 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n' 66.303, de 6 de 
I

março de 1970, regida pelo Estâtuto aprovado pelo Decreto no 7.973, de 28 de março de 2013, com sede no Setor 
]

Bânúrio Sul. Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o no 00.360.305/0001-04, na qualidade dê
Agênte Operador, nos termos dos instrumentos suprecitados, neste ato representada por MARCOS FERREIRA
LOPES, RG n'17.623.607-7 SSP/SP, CPF n'169.827.568-40, residente e domiciliado à R. São Pedro,335, Cêntro,
Monte Azul Paulista, SP, CEP: 14730-000 conforme procuraçáo lavrada em notas do 2o Tabelião de Notas ê

I Protestos de Brasília - Distrito Federal, no livro 307'l-P, 1022, em 0310412014 e substabelecimento lavrado em notas
do 10 Tabelião de Notas de São José do Rio Preto - Sâo Paulo, no livro 61, pag 2501253 em 13/05/2015, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE.

- coNTRATADo - MUNtcíPto DE MoNrE AzuL PAUL|STA, inscrito no CNPJ-MF sob o no 52.942.380/0001-87,
neste ato representado pelo Íespectivo Prefeito (a) Municipal, Sr (a) PAULO SERGIO DAVID, portador (a) do RG n"
5.899.297-2 SSP/SP e CPF n" 932.066.318-'1 5, residente e domiciliado (a) à Pra. Rio Branco, 86 - Monte Azul
Paulista - CEP '14.730-000. doravante denominado (a) simplesmente CONTRATADo.

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Recapeamento asfaltico.

MUNI PIO BENEFICI Rto
MONTE AZUL PAULISTA,

coNDtçÃo susPENstvA
Documentaçáo: Área de lntervenÉo, Técnica de Engenharia e Ambiental.
Prazo para entrêga da documentaçâo pelo CONTRATADO: 08 (olTO) meses
Prazo paÍa análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês

CONTRATAçÃO SOB LIMINAR
(x)Não ( )Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao ContÍâto de Rêpassê -
Condições Gerais.

oEscRtcÃo FtNANcEIRA E ORCAMENÍÁR|A
.RecuÍsos do Repasse da União: R$ 592.000,00 (Quinhentos ê noventa e dois mil reais).
'RecuÍsos da ContrapaÍtida aportada pelo CONTRATADO: R$ 8.000,23 (Oito mil reais e vinte e três centavos).
Recursos do lnvestimento (Repasse + Contrapartida): R$ 600.000,23 (Sêiscentos mil reais ê vinte e três centavos).
Nota de Empenho no 2015NE800910, emitida em 2911012015, no valor de R$ 592.000,00 (Quinhentos ê noventa e
dois mil reais), Unidade Gestora 'Í75O(É, Gestiio OOOO1.

Programa de Trabalho: 1545120541D733718.
Nâtureza da Despesa: 444042.
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: agência no 1353, conta corrente no 006.006470604.

PRAZOS _/-)
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Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 0411112015.
Término da Vigência Contrâtuâl: 20 de novêmbro dê 2018.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execuçáo do
objeto, o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE ou da instauraçâo da
tomada de contas especial, se for o caso.

FORO
JustiÇa Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo

ENDEREçOS
EndereÇo paÍa entrega de correspondências ao CONTRATADO: Pra. Rio Branco,66 - Monte Azul Pauliste - CEP

dências à CONTRATANTE: Avenida Alberto Andaló, 3355, 2o andar - Centro -
P-C 5.015-000São José do Rio

És

14.730-000.
Endereço para de co

0 4 -5- 4
ÍalÕeien

CA'XA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Ass Assinaturâ do CONTRAÍADO
Nome: PAULO SERGIO DAVIDNo MAR ÊERR LOPES

568-40 CPF 318-15

Testemunhas

Nome:
Ju

Nome
CPF: cDr+?-3. le prraro It

ra Ferro
97.54A-os

2
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CONTRÂTO DE REPASSE NO 8í9789 / 2Oí5 / MCIDADES / CAIXÂ
PROCESSO N' 2586.í 02sí63-9il/20í5

I

Arexo ao Cont'ab de Repasse - Condi@s C-erab - Sebr PuUico
TransêÉncia VolunÉria

Grau de sigilo

#PÚBLICO

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir:

cúusuLA pRtMEtRA - Dos ANExos E DA suspENsrva

1 - São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcriÉo:
a) o Anexo âo Contrato de Rêpasse - CondiçÕes Gerais;
b) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares, especíÍicas de cada Concedentê, sê for o câso;
c) o Plano dê Trâbalho aprovâdo no Sistema de Gestão de Convênios e Contrâtos dê Repasse (SICONV).

1.1 - A eficácia deste lnsbumento, caso haja itens inseridos em condiÉo suspensiva, está condicionada à
apresentaÉo pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise
Íavorável pela CONTRATANTE.

'1.1.1 - O prazo Íixado para atendimento da condiÉo suspensiva poderá ser pronogado, uma únic€ vez, por igual
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente.

1.í.2 - O CONTRATADO, desde já e por este lnstrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das
exigências no prazo flxado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisáo de pleno
direito do presente Contrâto de Repâsse, independente de notificaçáo.

CúUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAçÕES

2 - Como forma mútua de cooperaÉo na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações dâs pârtes

2,1 DA CONIRATANIE

l. analisar e aprovaÍ a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas;
ll. celebrâr o Contrato dê Repasse, âpós âtendimento dos requisitos pêlo CONTRATADO, ê publicâÍ seu extrato, no

Diáíio Oficial da União (DOU), e respeclivas alterações, se Íor o caso;
lll. acompanhar e atestar a execuçáo Íisico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizandG.se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos
da CONTRATANTE:

lV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado,
observado o disposto na Cláusula Quinta deste lnstrumento;

V. comunicar a assinatuÍa e liberaÉo de recuÍsos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;
Vl. analisar eventuais solicitaçôes de reformulaÉo dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao

Concedente;
VIl. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle extêrno e nos limites de sua competência especiilca,

iníormaçôes relativas ao Contrato de Repasse independente de autorizaÉo judicial;
Vlll. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da

sua não apresentaÉo no prazo fixâdo e ainda quândo mnstatada â má aplicaÉo dos recursos, instaurando, se
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial.

2,2 _ DO CONTRATADO

l. consignar no OrÇamento do exercício conente ou, em lei que âutorize sua inclusáo, os recursos necessários para
executar o objeto do Contrato dê Rêpasse e, no carso dê invêstimênto quê êxtmpolê o exercício, consignar no
Plano Plurianual os íecursos para atender às despesas em exeícícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

ll. observar as condiçóes para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas
pela Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000;

lll. comprometeÊsê, nos casos em que couber a instituiçâo dâ contribuição de melhoÍia, nos têrmos do Codigo
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contÍapaítida apoÍlada ao
Contrato de Repasse;

r
/-
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CATXA Anexo ao Confato de Repasse - Condi@es Gerais - Setor Públim -
Tmnsferência Voluntá ria

adoiar o disposto nas Leis no 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro dê 2000, e no
Decreto nô 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência fisica ou com mobilidade reduzida;
selecionar as áreas de intervenÇão e os beneficiários Íinais em conformidâdê com as diretrizes estabelecidas pelo
Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situaçóes de vulnêrabilidade econômica e social,
inrormando à CONTRATANTE sempre que houver alterações;
elaborar os projetos técnicos relacionados âo objeto pactuado e apresentar toda documentaçâo jurídica, técnica e
institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bêm
como apÍêsentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovaçôes de projetos
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conÍorme o caso, nos termos
da legislação apllcávêl;
compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservaÉo ambiental
municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
executar e Íiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando pÍoÍissional habilitado no local da intervênção com a respectiva
AnotaÉo de Responsabilidade Técnicâ (ART);
assegurar. na sua integralidade, a qualidade técnicâ dos poêtos e da execução dos produtos e serviços
contratados, êm conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades,
determinando a correção de vícios que possam comprometer a Íruição do benefício pela populaçào beneíciária,
quando detectados pela CONTRATANTÉ ou pelos órgãos de controle;
deÍinir o regime de execuÉo, diÍeto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo rêgime de execução indireta,
nos termos da Lei no 8,666, dê 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 201 'l

e sua regulamentaÉo, e demais normas pertinentes à matêria, assegurando a correção dos procedimentos
legais, a suficiênciâ do projeto básico, da planilha orçâmentária discriminâtiva do percentual de Bonificação e
Despesas lndiretas (BDl) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição;
prever no edital de licitação as composiçóes de custos unitarios e o detalhamento de encargos sociais e do BDI
que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7o, §2o, inciso ll, da Lei
8.666/93 c/c a Súmula no 258 do Tribunal de Contas da União:
observer o disposto no Decreto no 7.983, de 08 de abril de 2013, nas licitações que rcalizar pela Lei 8.666/93. no
caso de contrâtâção de obras ou serviços de engenharia. bem como aprêsentaÍ à CONTRATANTE declaÍação
ÍiÍmada pelo repÍesentante legal do CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no referido Dêcreto;
utilizar, pâra aquisiçâo de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n'5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua
forma elêtrônica, devendo serjustjÍicada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização;
apresentar declaraçáo expressa firmada por rêpresentante legâl do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a
substitua, âtêstando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;
âpresêntâr declaração expressa ou ÍorneceÍ declaraÉo emitida pela empresa vencedora da licitaÉo, atestando
que esta não possui em seu quadro societario sêrvidor públicg da ativa, ou empregado de empÍesa pública ou de
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela
quâlidade das obras, materiais e serviços executados/Íomecidos é da empresa contratada para estâ Íinalidade,
inclusive a promoçáo de readequaçóes, sempre que deteciadas impmpriêdades que possâm comprometer a
consecução do objeto contratado e exêÍcer a Íiscalização sobre o CTEF;
registrar no SICONV o extrato do gdital de licitação, o píeço estimado pêla AdministraÉo para a êxecução do
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de
homologação e adjudicação, o extÍato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos êxecutores e
da ÍiscálizaÉo de obras, e os boletins de medlções;
registrãr no SICONV as atas e as informâçoes sobre os participantes e respectivas propostas das liciiações, bem
como as inÍorÍnaçóes Íeferentes às dispensas e inexigibilidades;
inserir, quando da cêlebraÉo de contratos com terceiros paía execução do objeto do Contrato de Repasse,
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acêsso dos servidores dos órgãos ou êntidades públicas
concedentes ou contratantes, bem como dos ôrgáos de controle interno e externo, a seus documentos e registros
contábeas:
atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneês e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas
e/ou profissionais paíicipantes do processo de licitaç€o, em especial ao impedimento daquelâs em contratar com
o Poder Público, em atendimento âo disposto na Portaria CGU no 516, de 15 de março de 20.10;
instaurâr procêsso administrativo apuratório, inclusive processo administrativo dis;iplinar, quando constatado o
desvio ou malversaÉo de recursos públicos, irregularidade na execuÉo do crEF ou gestão ,inanceira do
Contrato de Repasse, comunicando tâl fato à CONTRATANTE;
apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução Íisico-Íinanceira rêletivos ao Contreto de Repâssê, bêm
como da integralizaçâo da contrapartida, em periodicidade compativêl com o cronograma oé exÀcuçao
estabelecido;
responsâbilizar-se pêla conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas
sua execução pêrcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua Íuncionalidade;
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estimular a participaçáo dos beneficiários finâis na elaborâÉo e implementação do objeto do Contrato de
Repasse, bem como na manutençâo do patrimônio gêrado por estes investimentos;
notiÍicar os paÍlidos políticos, os sindicatos de trabalhadoÍes e as entidâdês empresariais com sedê no município
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberaÉo de recursos Íinancêiros pela CONTRATANTE, em conformidade
com a Lei no 9.452, de 20 de março de '1997, facultada a notiÍicaÉo por meio eletrônico;
fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas paÍa viabilizar o
acompanhamento e avaliaÉo do processo;
divuigar, em qualquer açâa promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do
Programa. a origem do recurso, o valor do Íinanciamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, como
entes paíticipantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente â CAI)G a dâta, forma e locâl
onde ocorrerá a açâo promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de
suspensão dâ liberação dos recursos financeiros, observadas as,imitações impostas pela Eleitoral no 9.504, de 30
de setêmbro de 1997;
comprometer-se a alilizaÍ a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitaçÕes impostas pela Eleitorâl no 9.504, de
30 de setembro de 1997:
realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimêntos relaüvos à formalizaÉo, execução, licitação,
acompanhamento, prestação de contas e inÍormaçóes aceíca de tomada d€ contas €spêciel do Contrato d€
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema;
prestar contas dos recursos transÍeridos pela CONTRATANTE destinados à consecuçáo do objeto no prazo fixado
no Contrato de Repasse;
operar, manter e conservâr adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos deconentes do
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;
responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da êxêcuÉo do objeto contratual por consórcios
públicos;
aplicar, no SICONV, os recuísos creditados na Çonta bancária vinculada ao Contrato de R6passe em cademeta de
poupança, se o prazo previsto para sua utilizaçáo foÍ igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de
despesas do Contrato dê Repâsse também por intermédio do SICONV, observadas as disposiçôês contidas na
Cláusula Sétima deste lnstrumento;
dâr ciência da celebraçáo do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculâda ao programa de governo que originou a transferência, quando houver;
tomar outras providências nec€ssárias à boa execuÇão do objeto do Contrato de Repasse.

XXIX

CLAI'SULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, âo CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repesse fixado no Contrato
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicaÉo constantes do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse. o valor dos Recursos de Contrapartida Ílxado no Contrato de
Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constântes do Plano de Trabalho à
conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos p€la União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrâto de Repasse,
Íiguraráo no Orgamento do CONTRATADO, obedecendo ao dêsdobramento por icntes de recursos e elementos de
despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contreto de Repasse terão o seu apoíte sob
rosponsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentaçáo ÍinanceiÍa deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contrato
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias.

cúusuLA QUARTA - DA AUToRTzAçÃo PARA lNícto Do oBJÊTo

4 - O CONTRATADO, por meio deste lnstrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita dâ CONTRATANTE para o inicio da êxêcução do objeto deste Contrato de Repasse.

4.'l - A autorização ocorrerá após a Ílnalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de
rêpâsss ne contâ vinculadâ, estê sê Íor o oaso,

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização d
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

a CONTRATANTE não será objeto de medição para

,
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4.3 - Caso a contrataÉo sêja sfetuada no periodo pré-eleitoral, o CONTRATADO declara êstar ciêntê de que a
âutorização de inicio de objeto e a liberaÉo dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se
rêâlizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo tumo, em atendimento ao artigo
73, inciso Vl, alínea'a'da Lei no 9.504/97.

cúusuLA eutNTA - DA LTBERAçÃo E Do DESBLoQUEto Dos REcuRSos

5 - A liberaÉo dos recursos financeiros obêdecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metâs e fases ou
etapas de e)(ecução do ob.ieto e será realizada sob bloqueio, após efiúcia contratual, respêitando a disponibilidade
flnanceira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.1 - A autorizaçáo de saque dos recuÍsos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de aco[do com o
cronograma de desembolso, após a autorização para início do objeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a
execução Íisica e a compÍovaÉo do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteíormente a comprovaÉo
financeira dâ etâpa anterior pelo CONTRATADO.

5.1.1 - No caso de execuçáo do objeto contratual por rêgimo de execução direta, â liboraÉo dos rêcursog relativos à
primeira paíc€la será antecipada na foíma do cronogÍama de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovaçáo da
aplicaÇão dos recursos da última parcela libeÍada.

5.2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pêqueno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$
?50.000,00 (s€tecentos e cinqusnta mil reais), a liberaçâo dos recursos pelo Concedente na conta vinculadâ, ocorrerá
de acordo com o cÍonograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta
por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da Uniâo.

5.2.1 - Nesse caso. o desbloqueio dos recursos ocoÍrerá após aprêsentação do relatório de execuçâo de cada etapa do
ob.ieto do contÍato de repasse devidamente atestada pela fiscalizaÉo do CONTRATADO.

cLÁusuLÂ sEXTA - DA cLAsstFtcaçÃo onçlmetrÁRtA E FtNANcEtRA Dos REcuRSos

6 - As despesas com a execuçâo do Contrato de Repasse correrãô à conta de recursos alocâdos nos Íespectivos
orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissáo do empenho plurianual, quando Íor o caso, ocorÍerá de âcordo mm determinaÉo especíÍica do
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eÍicácia deste lnstrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é dêterminada por instrumento
legal, findo o qual, sem a total liberaÉo dos recursos, o Contrato de Repasse flca automaticamente eÍinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de câncelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
físico-financeiro poderá ser rêduzido até a etâpa do objeto contratado quê apresente funcionalidade.

CúUSULA SÉTIMA - DA ExEcUÇÃo FINANcEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados parâ pagâmento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no SO7.
t e 24 de novembro de 2011, vedada sua utillzação em Íinâlidade diversa da pactuâda neste lnstrumento.

7.1 - A programação ea execuÉo Ílnanc€ira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte
dê recuÍsos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes
informações:
I - a destinação do recuÍso;
ll - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
lll - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
lV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relâtiva ao pagamento;
V - a comprovaçâo do rêcebimento dêÍinitivo do objeto do coÀtrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais oudocumentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fomecedores eprestadores dê serviços, facultada a dispensa deste procêdimento nos casos citados a poderá

ç
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ser realizâdo êm contá bencáÍiâ de titularidâde do próprio CONTRATADO, devendo ser registrado no SICONV o
beneficiário Íinal da despesa:
a) por ato da autoridade máxima do Concedentê;
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto;
c) no ressârcimento ao CONTRATADO por pâgamentos realizados às própraas custas dêconêntês de atrasos nâ
liberêção de recursos pelo Concedêntê ê êm vâloÍês âlém da contrâpârtida pactuâde.

7.3.1 Excepcionalmento, podeÍá ser Íealizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse,
pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancária, desde que peÍmitida a identiÍicaçào do benefciário pela
CONTRATANTE, e observâdo o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por forneôedor ou prestador de serviços.

7.4 - Os recursos transfeÍidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em cademeta de poupança se o prazo previsto
para sua utilização for igual ou supêrior a um mês, ou em fundo de aplicaçâo financeirâ de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilizaçáo estiver previstâ pa€ prazo menor
que um mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo dê cuÍto
ptazo será automética, após assinatura pelo CONTRATADO do respectavo Termo de Adesão ao fundo no ato de
regularizaçâo da conta, Íicando o CONTRATADO responsável pela aplicação em cademeta de poupança por intermédio
do SICONV, se o prazo previsto para utilizaÉo dos recursos transferidos for iguâl ou superior a um mês.

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicâÉo dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse
para consecuÉo do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstraüvo especifico que
integrará a prestação de contas. vedada a sua utilizaÉo como contrapaÍtida.

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no câso de obras e
serviços de engenharia de pêqueno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta
mil reais), dêvem ser devolvidos à contâ única do Tesouro ao final dâ execuÉo do objeto contíatâdo.

7.6 - Eventuais saldos ínanceiros verificados quando da conclusão, dênúncia, rescisão ou extinçáo do Contrato dê
Repasse, inclusive os provenientes das receitas âuferidas em aplicaçôes Íinanceiras, deverão ser restituídos à UNIÃO
FEDERAL, no pÍazo improrrogável de 30 (tÍinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.

7.6.1 - A devoluÇâo prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da
contrapartida prevista, indepêndênte da época em que Íoram aportados, devendo, nos casos êm que incida
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.7 - Deveráo ser Íestituídos, ainda, todos os valores transÍerjdos, acrescidos de juros legais e atualizados
monelariamente, a partir da data do Íecebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não Íor executado totalmente o objeto pactuâdo neste lnstrumento;
b) quando não ÍoÍ executado parcialmente o objeto pactuado neste lnstrumento;
c) quando nâo for apresentada, no prazo regulamentar, a respêctiva pÍestação de contas parcial ou Íinal;
d) quando os recursos forem utilizados em íinalidade diversa da estabelecida nestê lnsúumento;
e)quando houver utilizaÉo dos valores resultantes de aplicações Íinanceiras em desacoído c,om o estabelecido no item

f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposiÉes do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta especíÍicá, sem terem sido
desbloqueados em favor do CONTRATAOO, sêrão devolvidos acrescidos do resultado da aplicaÉo Íinanceira, nos
termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após êsse
pêríodo aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1yo (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de
aplicação.

7.7.2 - Na hipótese pÍevista no item 7.7, alinea "b", em que a parte executada apÍesente funcaonâlidade, a devoluçâo
dos recursos já creditados em conta e náo âplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da
aplicaÇão financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no üazo de alé 30 (kinta) dias do vencimento da vigência
contratual. Após esse periodo aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um poÍ cento) ao mês, podendo ser

il

:

7.5.2.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicâção dos recursos, que compÍometam a execução do
objeto mntratual, Íica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de mntrapartida.

deduzidos os rendimentos de aplicação.
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7.7.3 - Nâ hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a
devoluÉo da totalidade dos recursos liberados acrêscidos do resultado da aplicação Ílnanceira, nos termos do item 7.5,
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem permanecido
âplicados durante todo o período êm cãdêrneta de poupança. no prazo de até 30 (trinta)dias do vencimênto da vigência
do Contrato de Repasse. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cênto) ao mês,
podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação-

7.7.4 - PaÍa aplicação dos ilens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será veriÍicada pela
CONTRAÍANTÊ.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, alêm da dêvolução
dos recursos liberados devidamente atualizados, conformê exigido pârâ a quitaçáo de débitos para com a Fazenda
Nacional, com base na variaçâo da Iaxa ReÍerencial do Sistema Especial de Liquidaçao e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devoluçâo dos recursos, acrescido esse montante de
1% (um por cento) no mês dê efetivaçáo da devoluÉo dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

7.?-5.1 - Ainda na hipótêse do item anterior, caso haja recursos que pernaneceram sêm desbloqueio em favor do
CONTRAÍADO, €stês serão imediatamênte devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicaçâo Íinanceira. Após essê pêÍíodo instâurar-se-á
Tomada de Conlas Especial.

7.8 - Os casos fortuitos ou de Íorçâ maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e
aplicâdos ensejarão a juntada de documentos e justiÍicativas, a serem entregues à CONTRATANTE, paÍâ ânálise e
manifestaÉo do Concedente.

cLÁUSULA oITAvA - DoS BENS REMANESGENTES Ao TÉRMINo DA vIGÊNcIA coNTRATUAL

I - Os bens remanescentes decorrentês do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da
sua êxtinção, desde que vinculados à finelidade a que se destinam.

CúUSULA NoNA - DAs PRERRoGATIVAS

I - O Concedente é a autoridade competente para coordenar e deÍinir as diretrizes do Programa, cabendo à
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar convêniente, o Concêdente poderá promover visitas l, /oco com o propósito do
acompanhamenlo e avaliaÉo dos resultados das atividadês desenvolvidas em rczão do Contrato de Repasse,
observadas as normas legais e regulamentares peninentes ao assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concêdêntê e da CONTRATANTE, promover a tiscalização fisico-
Íinanceira das atividades referentes ao Contrâto de Repasse, bem como, conseryar, em qualquer hiútese, a faculdade
de assumií ou transferir a Íesponsâbilidade da execuçâo do objeto, no caso de sua paralisaÉo ou de fâto relevante que
venha a ocorrer.

CA'XA

CLAUSULA DECIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTAAIL|ZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidadê analiüca, em conta espêcífica do grupo vinculado ao
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequadà no passivo
Íinanceiro, com subcontas idêntiflcando o Contrato de Repasse e a especiÍicaÉo da dêspesa.

10 1 - As faturas, recibos, notas Ílscais e quaisquer outros documentos @mprobatórios de despêsas serão êmitidos em
nome do CONTRATADO, devidamente.identiÍicados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no- próprio locâl em que forem contabitizados, à disposição dos óigãos de
controle intemo e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

'10.1.1 - o CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos àCONTRATANTE semprê que houver solicitaçáo.
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CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

11 - A Prestação de Contas reÍerente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas
condiÇóes frxadas no Contrato dê Rêpasse.

11.1 - Quando a prestação de contas não Íor encaminhada no pÍazo Íixado, a CONTRATANTE estabelecêrá o prazo
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da âplicaÉo
no mercado linanceiro, atualizados pela taxa SELIC

'l'1.2 - Caso o CONTRATADO não apresente a prestaçâo de contas nem devolva os recursos nos têrmos do item
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRAÍANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do
dêver dê prestar côntas e comunicará o fato âo órgão dê contabilidâdê ânâlíticá, paÍa fins de insteurâÉo de Tomada dê
Contas Especial sob aquele argumento e adoçáo de outras medidas para reparaÉo do dano ao erário, sob pena de
responsabilizaçáo solidária.

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos íecursos provenientes dos Contrâlos de
Rêpasse firmado pelo seu antecêssor.

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestaÉo de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas parâ o resguardo do patrimônio
público.

1 1.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de aÇão ou omissão do antecessor, o novo administrador
soliciterá â instauração de tomadâ de contas especial.

GúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - Do REEMBoLSo DE DESPESAS EXTRÂoRDINÁRIAS

12 - O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quândo solicitar;
a) reanálise de enquadramento de Plano de Írabalho e de projetos de engenharia ê de trabaiho social, quando houver;
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente;
c) publicação de extrato no Diário Oficial da Uniâo decorrente de alteração contratual de responsabilidade do

CONTRATADO,

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA AUDIToRIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pêlos órgãos de controle interno e extemo da União, sêm elidir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conÍormidade com o Capítulo Vl do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle lntemo ao qual esteja subordinada a
CONÍRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados dirêta ou indiretamente com o
lnstrumento pactuado, bem como aos locais de exêcução das obras, quando em missão de Iiscalizaçâo ou auditoria.

cúusuLA DÉctMA eUARTA - DA TDENTTFTCAÇÃo DAs oBRAs E DAS AçoEs PRoi,rocloNAls

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fomecido pela CONTRAIANTE,
dúrante o período de duração da obra, devendo ser aÍixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da
aulotização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberaÉo dos recursos
financeiros, observadas as limitaçóes impostas pela Eleitoral no 9.504, de 30 de setembro de 1997.

'14.1 - Êm qualquer açáo promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos,
observado o disposto no § 1o do an. 37 da Constituiçâo Federal, sob pena de suspênsâo da liberação dos rocursos
flnanceiros. observadas as limitações impostas pelã Eleitoral no 9.504. de 30 de setemb.o de 1997.
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Anexo ao Confato de Repasse - Condições Gerais - Setor Públi@ -
TransfeÉncia Voluntária

cLÁusuLA oÉcrMA eurNTA - oA vrcÊNcrA

15 - A vigência deste lnstrumento iniciâr-se-á na data de sua assinatura e encanar-se-á ao término de sua vigência.
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovaçao da
CONTRATANTE, quândo dâ ocorrência de Íato superveniente que impeça a consecuçâo do objeto no prazo acordado.

cúusuLÂ DÉctMA sExrA - DA REsctsÃo E DA DENúNch

'16 - O ContÍato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, Íicândo os
contratantes responsáveis pelas obrigaçôes assumidas na sua vigência, creditando-se]hes, igualmente, os benefícios
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Poítaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 507, de 24 de
novembro de 20í 1 e demais normas pertinentês à matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas,
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e aindâ a verificaçâo de qualquer
circunstáncia que enseje a instauraçâo de Tomâda de Contas Espêciâ1.

16.'1.'1 - A rescisáo do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à
Uniáo Federal, ensejará a instauraÉo de Tomadâ de Contas Especial.

17 - A exastênciâ de restrição do CONTRATADO não foi considerâda óbice à celebrâçáo do presente instrumento, em
razão da decisáo liminar concedida nos tôrmos especiÍicados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebragão
deste instrumento, condicionada à decisáo final.

17.1 - Ajnda que posteriormente regulârizada a rêstrição apontada no Contrato de Repasse, â desistência da aÇào ou a
decisão judicial desfavoÍável âo CONTRATADO implicará a desconsütuiçáo dos efeitos da respêctiva liminâr, com a
rêscisâo do presente contrato e a devoluÉo de todos os recursos quê êventualmêntê tenha recebido, âtualizados na
forma da LegaslaÇão em vigor.

cúUSULA DÉCIMA oITAVA - DA ALTERAçÃo

18 - A alteraçâo deste lnstrumento, no câso da necessidade de ajustamento da sua programação de execuçáo Íisica e
Íinanceira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita poÍ meio de Termo
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentaÉo das respeclivas justiÍicativas, no prazo minimo
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementaçeo, a aTovaçào
da CONTRATANÍE.

18.1 - A âlteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberaçâo dos recursos
por responsabilidade do Concedente, será promovida.de oficio'pela CONTRATANTE, limitada ao peííodo do atraso
veriÍicado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repâsse será feita por meio de Termo Aditivo, frcando a
majoraÉo dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente.

18.3 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliaçâo da execução do objeto
pactuado ou para reduÉo ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que
devidamentê justificado e aprovado pela CONTRATANTE.

CA'HA

clÁusuLA DÉcrMA NoNA - Dos REG|srRos DE ocoRRÊNctAs E DAs coÍúuNtcAçôEs

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execuÉo do Contrato de Repasse deveráo seÍ
apresentados em original ou em cópia autenticada.

19.1 - As comunicaçÔês de fatos ou ocorÍências reiativas ao ContÍato sêráo considêrâdas como rêgularmênte Íeitâs sêentregues por cartâ protocoladâ, telegrama ou Íax, nos endereços descritos no conlrato de Repassei
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Anexo ao Confato de Repasse - Cond@es C,enab - Setor
TmnsÍerência Voluntária

Nome: PAULO SERGIo DAVID
CPF: 932.066.3'1815

Fe rro
Nome
CPF: roline Pln

cPF 423 518 77Ai7

a1t

cúusuuq vrcÉsrMA - Do FoRo

20 - Fica eleito o foÍo descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste lnstrumento, com
renúncia expressa de qualqueÍ outro, por mais privilegiado que seja.

lúonte Azul P 4 de novembro de 2015
Local/Data À4 RCOS EIRÂ LOPES

T d CONTRATADO
FE LOPES

CPF: 1 7.56840

Testemunhas

Nome
CPF: J

5 48,0 5

9

E, por êstarem assim justos e pâctuados Íirmam este lnstrumento, que será assinado pêlâs partês e pelas testemunhâs
abâito, pare que surta seus efeitos jurídicos e lêgâis, êm juízô ê íorâ dolo, sêndo extrâídas as rêspêctivâs cópias, quê
teÍão o mesmo valor do original.
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MINISTERIO DAS CIDADES

1 - No caso de contrataçâo de operaçôes no âmbito do lúinistério das cidades, o CoNTRATADo deve:
a) transfêrir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários Íinêis, sendo condicionante para aprovaÉo da
Prestação de Contas, caso a operaÉo preveja o item de investimento dê regularizaçáo Íundiária;
b) apresentar a Licença de Operação, Íomecida pelo órgâo ambiental competente, sendo condicionante para aprovaçâo
da PrestaÉo de Contas Final, caso a operaçôes seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, residuos
sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;
c) estar ciente que a nâo aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a rescisâo
contratual e a não liberaÉo dos recursos contratados bem como a devoluçâo dos recursos eventualmente já sacâdos,
no caso de operaçõês de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária;
d) êstar ciêntê quê a libêração da últimâ parcela fica condiciona à comprovação da regularizaçâo efetiva da situaçáo da
delegaÉo ou concessáo firmada entre o municipio e o prestador dos serviços, no caso dê operaçóes do Programa
Sêrviços Urbanos de Água ê Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concêssão foÍ
apresentada por termo de compromisso;
e) gârantiÍ isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutençâo e a operação dos sistemas de
abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitáÍio, de coleta e lratamento dos resíduos solidos, de
coleta de esgotos pluviais, de pavimentaçâo pública e de rede de distribuição de energiâ elétÍica e iluminação pública,

Monte Azul uli e novembro
Local/Data G 8S

Ge,-

(opso

ta TRA urâ do CONTRATADo
t,.14 FER LOPES Nome: PAULO SERGIO DAVID

C F: 1 56840 CPF: 932.066 15

Têstgmunhas

CA'XA Anexo ao Contrato de Repasse - Condiçóes Complementares

CONTRATO DE REPASSE N'8í9789 / 20í5 / i,lclOADÉS / CAIXA
PROCESSO No 2586. í 025í 63.94/2015

!fliitut Ferrct Nome
CPF: c 423 518 778..? "

e Pln
548-05

.\
{

Í
(

n
4

27 .942 Y005 miüo

I Grau de sigilo I

no que couber.

de 2015
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CA'HA Termo Aditivo ao Contrato de Repasse OGU UltP,
Grau de s

#PUBLICO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE N'
819789/20,1s/MCIDADES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃo FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA
EcoNÔMIcA FEDERAL, E o MUNICIPIO DE MONTE
AZUL PAULISTA, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do Concedente N/jnistério das Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal
(CEF), instituiçáo financeira sob a forma de êmpresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada
pelo Decreto-Lei no 759, de 12108/1969, e constituída pelo Decreto n" 66.303, de 06/03/1970, regêndo-se pelo Estâtuto
aprovado peio Decreto n" 7.973, de 28103/2013, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4,
Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 00.360.305/0001-04, e o Município de Monte Azul Paulista, inscrita no CNPJ
sob o no 52.942.380i0001-87, na qualidadê dê CONTRÂTADO no Contrato de Repasse n" 819789/201s/MCIDADES,
representados neste ato pelos abaixo assinados, cêlebrâm o presente Termo Aditivo, mediante âs cláusulas e condiçóês
a seguir relacionadas:

cLÁusuLA PRti,tErRA
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar o valor dos Recursos da Contrapaíida e do lnvestimento do item
DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA do Conrrâto de Repasse n. 819789/201s/MCIDADES, de c/.l1112015,
realizado segundo os termos do Programa Planejamento Urbano do Ministério das Cidades, que passa a ter a sêguinte
redaÉo:

"DEScRIÇÃo FINANcEIRA E oRÇAI\,4ENTÁRIA
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 2.870,24 (dois mil e oitocentos e selenta reais e vinte e
quatro centavos),
Recursos do lnvestimento (Repasse + Contrapartida) R$ 594.870,24 (quinhentos e noventa e quatro mil e oitocentos e
sôtenia reais e vinte e quatro centavos)."

cúusuLA SEGUNDA
Ficam ratificados em todos os seus termos e condiçóes os demais itens e cláusulas do Contrato de Repasse ora aditado,
sendo este Termo parte integrante e complementar daquele, a flm de que juntos produzam um só efeito.

CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será Ievado à publicaçâo no Diário Oficial da União, dentro do prazo estabelecido pelâs normâs
em vigor.

E, por estarem assim justos e pactuados Íirmam este lnstrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas
abaixo, para que surta seus êfeitos jurídicos e lêgais, em juizo e Íora dele, sendo extraídas as respectivas cópias. que
terão o mesmo vâloÍ do original.

[.4onte Azul Paulista

{

09 de Junho de 2016
Local/data

Assinatura, sob carimbo, do Contratante
Nome: FERNANDO TADEU DA COSTA PASSOS
CPF: 1'14.047.038-88

Assinatura do Contrâtado
Nome: PAULO SERGIO DAVID
CPF; 932.066.318-15

Testemunhas

Nome: RICARDO LUIS IVIELLElRO
CPF: 359 001 048-77

{
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

PRAçA RIO BRANCO, N" 86 - CEP 14730-000 - Tel ('17) 3361-9500

RELACAO DE RUAS E TRECHOS COM QUANTITATIVOS DE AREAS

CoNTRATO DE REPASSE No 819789/2015

o Etvt cBU

,1

À
I 2)2

\

i.

NOME TREC HO LARGURA COMPRIMENTO AREA (m'?)

Rua Jose l-rÍm n0 de SantAnna Ftlho
01) EnÍe as Ruas LazaÍo Rosa de l\y'oÍaes e

Em lio Palim

780 207 0a 1.614,60

02) EnÍe as Ruas Emllo Palm e Max rir iano

Sandrinl

780 154,80 1 207 .44

total do trecho 2.822,04

Rua Jovrta PeÍerÍa Plaza
03) Entre as Ruas LazaÍo Rosa de l\,loraes e

Emilio Palim

780 206.30 1609.14

04) Entre as Ruas Emilio Palim e Maximiliano

Sandrini

7.80 155 00

05) Enlre as Ruas l\.laximilâno Sandrini e

Angelo Sasso

7,80 139 10 1 084 98

total do trecho 3.903,12

Rua Fausto Anlônro Zangrando
06) Entre as Ruas Emilio Palirn e Maximilano

Sandnn

7.80 155 00 1.209 00

07) EnÍe as Ruas I\lax millano Sandrini e

Angelo Sasso

7,80 143 40 1.118.52

total do trecho 2.327,52

Rua N,lax mrl ano Sandnnr
08) Enlroncarnenlo corn a R!a José Firmino de

Sant'Anna Filho

7.70 780 60 06

09) Entre as Ruas José F rmino de Sanl'Anna

Filho e Jovlla PêÍêira Plaza

7.70 56 00 431 2A

10) Entroncamento com a Rua Jovita Pereira

Plaza

7,70 780 60,06

11) Entre as Ruas Jovita PeteiaPlazae

Fausto Antônio Zangrando

7.70 55 50 427.35

12) EnlÍoncar,renlo com a Rua Fausto Anlônio

Zangrando

7.70 780 60.06

'13) Enlre a Rua Fauslo Antônio ZanqÍando e a

Avenida Liscano Coelho Blanco
6,80

Ió,UU

8g,Jt)

z tc,ou
601 .24

total do trecho 1.861,57

Rla 9 de J ulho
14) Enlre as Ruas Gomes de Olverra e

Américo Brasiliense

8,10 104 05 842 81

15) Enlroncamento coír a Rua Américo

Brasiliense

8,05 840 67.62

total do trecho 910,43

Rua 8arão do Rro Branco
16) Entre as Ruas Anizio JoÍge Casseb e João

Batista Vono

Bs0 64.00 544.00

860 73.10

18) EnÍe as Ruas João Batlsta Vono e

Waldomiro Wohnrath

550

17) Enkoncamento com a Rua Joào Batista

Vono

I

i



19) Entroncamento com a Rua Waldomrro

Wohnrath

850 8,60

kir:

oo
4<

FLS,

20) Entre as Ruas WaldomiÍo Wohnrath e

Alberto de Souza Coelho

100,60 d55e

21) Enlroncamento com a Rua Alberto de

Souza Coelho

73,10

22) Enlre as Ruas Alberto de Souza Coelho e

l,4arechal Caslelo Branco

8,50 583,1068,60

Rua Barão do Rlo Branco

total do tÍecho 2.907,00

23) Enlre a Avenida Theodoro Rodas e a Rua

l\.4oac r Dias

157,30 1.510,08

24) Entroncari'rento con'r a Rua l\y'oaciÍ D as 9,60 8,80 84,48

25) Enlre as R!as lvloacir Dias e JunqueiÍa 9,60 401 ,10 3 850,56

26) Entroncamento com a Rua Junq!eira 8,70 83,52

27) Entre as Ruas Junqueira e [y'arconi 9,60 105,20 1009,92

Rua Silva Jard nl

total do trecho 6.538,56

28) Entre as Ruas Sa danha N,larinho e F or ano

Pexoio

105,20 915,24
Rua Junque ra

total do trecho

29) Entroncamênto com a Rua Esperança 8,70 8,60 7 4,82

957,0030) Entre as Ruas Esperança e Bonfm

31) Entroncamento com a Rua Bonfim 8,60 7 4,82

32) Enlre as Ruas BonÍim e João GuaÍienle 104 00 904 80

33) Entroncamento com a Rua João Guar ente 870 8,00 69,60

34) Entre as Ruas João Guariente e Valentim

Thomazella

870 38,00 330 60

35) EnÍoncarnento com a Rua Valentim

Thomazella

860 7 4,82

8,70 57 00 495,9036) Entre as Ruas Valentim Thomazella e

Ardelino Vidolti

Rua Sebastão de Souza Lrma

totaldo trecho 2.982.36

n'zTOTAL GERAL 25.167,84

ANDRE RICÁRDO [/AGATHAES BAR]CORDI
Engenheiro Civil - cRÊA 5061'124250

ART n". 9222'1220151506965

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do [,4unicíp]o de l\,4onte Azul Paulista

,rl
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'*l

I

,^l

I

l,,l'*l,^l

'^l

,^l

915,24

[,lonte Azu Paulista, 10 de ]anelro de 2016



PREçOS MAXIMOS ESTABELECIDOS PELO SINAPI
Custo Unitário

- com BDI
SINÁPl (R$i m2)

Custo Total por
item dê lnvêst
(R$) COM BDI

Orçômenio
TotalPREF
1R$) Ci BDt

§{:RVlÇl}§ PTiLLIMINÂ'i&§ . 1.807,7r1

1.1 Aquisção e assentamenlo de PLACA DE OBRA NO I\,IODELO CAIXA EI\,
CHAPA DE AÇO GALVANIZADO (lUNIDADE DE 2I\12)

4,5 7 4209 325 59 0 100.00%

r[t,1r'r:rrÍ'']Li.l1§ alri r.:rr-l1: . i..t:{ !§ri:ilita l:lr]!.i". n;rl.n

)l Plntura de Ligação com RR 2C 25_'167,84 72943 1,24 1.53 38 506.80 0 6.51ya

).2 REVESIiMENIO dE CBUO DE ESPESSURA iACÂBÀüA E CI]IITIPÂCTAI]À}
inclu ndo lÍanspoÍte lmpoirado de Usina dê 3,5 cm Ce e§,]e§. total.

221 CaÍqa, lvlanobras e Descarqa de l\4islura Betur.inosa a Ouenle com
caminhão bascu ante de 6m3 descarga em vibro-acabadora

2114,10 I 72846 2.98 3.68 0 1,324/0

222 Tránspône Co mercra C/ C3m nhão Basco anle 6 m' Rôdoviá PávÍnenlâda 59899,50 72441 0,86 106 63 493.47 0 14.14%

Concreto Beiuminoso L,sinâdo â Quênte. CAPÁ o§ RÔl-À,1*1,:uTü CAF
5!"74. rnclJso Js,lagem espa ra-erto. êplcação e COMPACTAÇÃO
(CAPA após compaclaçâo) exclusve transporte com J,§ cm espêss

2114,10 I 12945 144 57 221.12 481 422.85 0 8133%

§tNÂLizÁçÂü vrÂÍiil,q Ê lN§§AT,y&

SINALIZ HORIZ CON'I TINÍA REIRORREFLETIVA A BASE DE RESINA
ACRILICA COM [NICROESFERAS DE VIDRO

42,28 12947 22 60 1859.53 0 100 00%

594.870,24 100 00%

ú.Í?*,v.:.b*
üryry

INFRAESTRUTURA URBANA. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA - SP

AREA DE RECAPEAÍMENTO =
tD st média das (3) usinas mais próximas até a cdade = 6ê,üll
Adoto! se p/ lansfomação de !nidades peso especiíco do asfallo =

EspessuÍa Compactada e acabada ' capa =
Espessura Compactada e acabada b nderregularização/conlraparlida =
BDlestinradotá nserido na Plan lha = ?3,:t{t

Iúonte Azu Paulsla. 10 delaneiro de 2016

R$

Custo RECAPE
R$/m2 COll BDI

Custo RECAPE
R$/nr2 SE j\,4 BDI

23,49

19,O4

Declarâmos quê iorutrlizado o deta hâmenlo de encargos socais estabe ecido no SINAP para o Estado de São Paulo
Referênc a SlNAPlcom oneraÇão Outubro/2015

ê

PAULo sÉRGro DAV|o
Prefeito do li,4unicípio de l\4onte Azul Pâulsla

itêm Sen iço Quant Código
SINAPI (6em BDI)

SINAPIlR$im2
\'/,)

401 71 1 807 70

r§r.r03,01

1 179 89

3i 18 32

ffi
Engenheiro Civ I CRÊA 5061124250

ARI no 92221220151506965

J!!fs4l., 
_-..J

T - la,

T , .rr llr^r ----'t

I r,r,r lcm



INFRAESTRUTURA URBANA . RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA. SP

QCI - Ouadro de Composiçâo do lnvestimento

N" do CT
8'19789/2015

Proponentellomador
Prefeitura Municipal

I\,lunicÍpio/UF
Monte Azul Paulista - SP

Empreendimento ( noÍne/ape ido)

lnfraestrutura Urbana - Recapeamento asfáltico êm CBUQ
ApÍovaÇão (data)

opel âo
x

Discrlminaçáo
Desciqáo

Total
R$

Repasse
R$v"R$ R$

Contrapartida
Outros OS OU F1N

1 Servi 179A,97 99.52% 4,72 a.4a% 0 00% T 807 tu EF N

araenlo em CBUQIt 588 350.47 99.52% 2 852 55 0.48%2 0 00% 591 203.01 EF FIN

Váía e lndical va 1850.56 99.52% 8.97 0 48%3 0 00% 1859.53 EF

100 00% 0,00%
100 00% 0.00%
100 00% 0.00%
100 00% 0 00%
100 00% 0.00%
100 00% 0.00%
100 00% 0 00%
100 00% 0 009'.

100 00% 0 00%
100 00% 0 00%
100 00lt 0 00%
100 00% 0 00%
100 00% 0 00,/o

100.00% 0 00%
100 00% 0 00%
100 00% 0 00%
100 00% 0 00%

0 00%

0 00%
T00.00% 0 00%
T00.00% 0 00%
T00.00% 0 00%

592 000 00 99 52% 2 A7A 24 0.48% 0 00% o 4aa/,, 594.87 24

FoÍnâ de execuçáo AD = Adm n straÇâo Direta pelo Tomador
ou ÊF se execuÇão e/ou fornec mento a contratâi/contrâdo

Ílldâ: FIN = Finance rar OS = em Obrâs e Se

PÂULO SÉRGIO DAVID
Preíeito do lvlunicipio IVIonte Azul Paulstã-SP

[,,lonre AzLr Paulisrâ, sP 10/01/2016

c4.r,

.../ rtP 3+-"
§"

?l'
:l
+,/

41 211 v002 micro

ANDRÉ RICARDO I\4AGALHÃES BARICORDI
EngenheÍo Civi - CREA n'506112425 0 ART nô. 92221220151506965
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-l'7- 3361-1254
CNPJ n'. 54.163. 16710001-00 : Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCACÃO
4?u- e

DE CONFORMIDADE COM O QUE DETERIT{INA OS

ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PARTíGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA
DE LErS, FrCA VOSSA EXCELÊNCIA CONVOCADO(a) A COMPARECER À SALA DE
SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA-SP., ÀS 7:45 HORAS
DO DIA 05 DE AGOSTO DE 2016, ÍSEXTA-FEIRÁ), PARA REALIzAçÃo DA 10e

2016, DA 16a.@ÉcrMA) sEssÃo EXTRAoRDTNÁRrA Do ExERcÍcro DE
LEGISLATURÁ, QUATRIENIO 2OI3 A 2016,

PRIMEIRÂ E ÚNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

pRolETo pE LEr Nq.744l2016 - DISPÔE SOBRE: AUTORIZAçÃO AO EXECUTTVO
MUNTCTPAL A ABRIR CRÉDrrO ADICIONAT ESPECTAL. (CONVÊNrO NO VALOR DE
R$,594.A7O,24 - DESTINADO AO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS
Do MUNICÍPrO).-

PROIETO DE LET Nq,745/2016 - D§PÕE SOBRE: AUTORIZÂçÃO AO EXECUTIVO
MUNTCTPAL A ABRrR CRÉDrTO ADTCTONAL ESPECTAL. (CONVÊNrO NO VALOR DE
R$.87.273,00 - DESTTNADO À eQUtSlçÃO DE EQUTPAMENTOS PARA SAÚDE
PúBrrcA Do MUNrcÍPro).-

PROIETO DE LEI N8.746l2016 - DISPÕE SOBRE: AUTORIZAçÃO AO EXECUTIVO
MUNTCIPAI A ABRIR CRÉDrTO ADTCTONAL ESPECTAL. (CONVÊNIO NO VALOR DE
R$.1.741,00 - DESTINADO À AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE PÚBLICA
Do MUN!CÍPrO).-

PROIETO DE LEI N9.747/2016 - DISPÕE SOBRE: AUTORIZAçÃO AO EXECUTIVO
MUNICTPAT A ABRIR CRÉDrTO ADTCTONAL ESPECTAL. (CONVÊNrO NO VALOR DE
R$.7.770,00 - DESTTNADO À AQUTSTçÃO DE EQUTPAMENTOS PARA SAÚOE pÚnltCA
DO MUNrCÍPrO).-

MONTEAZUT PAULISTA, 03 DEAGOSTO DE 2016.

ANTO
Presidente da

GURJON
Municipal

Monte Azul aul - sP.

l'1, § '
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RECEBI UMA CóPIA DO EDITAL DE CONVOCACÃO PARA 1OE SESSÃO

EXTRAORDINÁRIA QUE SE FAR( REALIZAR DIA 05 DE AGOSTO DE 2016. ÀS 7:45
HORAS (SEXTA-FEIRA).

MONTE AZUL PAUIISTA. 03 DEAGOSTO DE 2016.
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CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-77 - 3361.125
Sitei www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email; iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURÍDrCO n.t O37 /t6
Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Estado de São Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no.

744 de 08 de Julho de 20t6, que dispõe sobre: "Sobre

Autorização ao Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional

Especial".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica

da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei no.

744 de 0B de julho de 2016.

2. Fundamentação:

De autoria do Poder Executivo, o presente Projeto de

Lei abre crédito adicional especial no exercício de 2016 de

R$ 594.870,24 (quinhentos e noventa e quatro mil,

oitocentos e setenta reais e vinte e quatro centavos),

através do convênio firmado com o Ministério das Cidades,

através da Caixa Econômica Federal, e R$ 2.870,24 R$

(dois mil oitocentos e setenta reais e vinte e quatro

centavos), destinados ao recapeamento alfáltico em CBUQ

em diversas ruas do Município de Monte Azul Paulista.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: wwrv.canrarrantonteâzul-sp.sov.hr

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Desta forma, cabe a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista, em conformidade com a Lei Orgânica local,

analisar a legalidade e a constitucionalidade do referido

convênio, sendo que nesse diapasão não há qualquer erro

material ou formal.

3.Conclusão

Ante o exposto/ conclui-se pela aprovação do Projeto de

Lei no. 744 de 0B de julho de 20t6, por estar revestido de

legalidade, S.M.J. É o parecer que submeto à apreciação de

Vossa Excelência.

Monte Azul 6

ocur orJurldico

o sP 276.158
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CAMARA MT]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 10001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camarunonteazul.sp.gov.br
Egtado de São Paulo - Brasil
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PARECER EM CONIUNTO

.NMISSõFS DF CON§TITIIIfÃO IIISTIr.À F PFDÂTÃÔ FINÀN'ÀS B 
'IPfÁMFNTÍI 

F

P0LÍTICA URBANA. MEIO AMBIENTE. SERVICOS PÚBLICoS E ATIVIDADES PRIVADAS.

Assunto : Proieto de Lei no 7,14, de 0Sdefulho de2016,

DISPONDO SOBRE: Autorização ao Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial.
(Convênio no valor de R$.594.870,24 - destinado ao recapeamento asfáltico em diversas
ruas do municipio).-

DECISÃO DAS COMISSÕES

Monte Azul Paulista, 05 de Agosto de 2016
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COMISSÃO DE POLiTICÁ
URBÁNA. MEIO AMBIENTE.

sEnv.púgucos n erlvlnlops
PRIVADAS

rkl!##
MEMBRO

R

ABRICI PONTES

ev

coNsrrrurcÂo. tusrrçA E
REDAçÃo

DA COSTA FILHO

rÁuo;
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AN'TONIO
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RA

MARQUES

MEMBRO

1

Estas Comissões de "Constituição, fustiça e Redação", "Finanças e Orçamento", e, "Política
Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas", após procederem o
cuidadoso exame no Proieto de Lei n" 7M, de 08 de fulho de 2016, dispondo sobre:
Autorização ao Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial. (Convênio no valor
de R$.594.870,24 - destinado ao recapeamento asfáltico em diversas ruas do município),
em reunião de seus membros, analisando suas disposições, nada encontraram que
ferissem as normas constitucionais, legais ou iuridicas, decidiram emitir parecer
favorável ao mencionado Proieto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades
Iegais, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer,

FINANçAS E ORCAMENTO
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cef . João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. I 63. I 6710001-00 : Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

AUTOGRAFO NS 1 358 /20L6

REFERENTE: PRO|ETO DE LEI Ns 744DÊ 0B DE IUIHO DE2Ot6.

prspÔE SoBRE AUToRTzAÇÂo Ao EXECUTIVo MUNrcrpAL A ABRIR cRÉDtTo
ADICIONAL ESPECIAL.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA,
ESTApO pE SÂO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROIETO pE LEI:

ARTIGO 1q - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura do Município de
Monte Azul Paulista, um crédito adicional especial no exercício de 201.6 de R$
594.A70,24 (Quinhentos e noventa e quatro mil, oitocentos e setenta reais e
vinte e quatro centavos), sendo que R$ 592.000,00 fQuinhentos e noventa e
dois mil reais] com recursos de convênio firmado com o Ministério das Cidades,
através da Caixa Econômica Federal, e R$ 2.870,24 (Dois mil, oitocentos e
setenta reais e vinte e quatro centavosl, com recursos próprios fcontrapartidaJ,
destinado ao recapeamento asfáltico em CBUO em diversas ruas do município.

Parágrafo Único - A classificação da despesa de que trata o crédito ora
autorizado observará a seguinte discriminação:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL
CLASSIFICADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:

PROGRAMÁTICA,

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICtPAt
Órgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO
Função: 15 - URBANISMO
Subfunção: 451 - INFRÁESTRUTURA URBANA
Programa: 0057 - VIAS URBANAS INFRAESTRUTURA
Atividade: 1049 - Recapeamento Asfáltico a79789 /2O75
4.4.90,51- Obras e Instalações - R$. 592.000,00
4.4.90.51- Obras e Instalações - R$ 2.87O,24
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cÂuau MUNTcTPAL DE MoNTE Az PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cef. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54.1 63.1 67 10001 -00 = Site: www.camarâmonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

ARTIGO 2s - Servirá de recursos para cobertura da despesa de que trata o

artigo Lq desta Lei, o proveniente da anulação parcial da seguinte dotação, mais o
excesso de arrecadação através recurso Federal, firmado com o Ministério das
Cidades, através do Contrato de Repasse 819789 /2OlS.

ARTIGO 3e - Fica incluído no Plano Plurianual, na Lei das
Diretrizes Orçamentárias, onde couber.

ARTIGO 4q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 05 de Agosto de 2016.

ANTONI GURJON AN A COSTA FILHO
Presidente da Câ ra Municipal Vice-Presidente

fr,'u'
FÁBIO IERÔ o MARQUES tIEL PRIOLI

2

7 Se tário 2'Secretário

Entidade: 02-PREFEITURA MUNICIPAL
Órgão: OB-SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO
Função: 15 - URBANISMO
Subfunção: 451 - INFRAESTRUTURA URBANA
Programa: 0057 - VIAS URBANAS INFRAESTRUTURA
Atividade: lO\2 - Pâvimentação, Recapeamento e Obras

Complementares
4.4.90.51 - Obras e Instalações -R$.2.870,24

*,2,
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PREF ITURA DO MUNICíPIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cêp. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

LEI N" 2.074 de 05 de Ágosto de ?.01ó

DISPõE SOBRE AUÍOTJZ.AçÃO AO
AAUNICTPAL Á ÁBRTR CRÉDfiO
ESPECIÁ1.

PAULO SÉR6IO DÁ[ID, Prefeito do Município de Monte Ázul Poulisto, Estodo de 5õo
Poulo, no uso de suos otrrburções legors,

FAZ SÁBER que o Câmoro Municipol, oprovou e ele promulgo e sonciono o seguinte Lei

ARTT6O lo - Fico qberto nq Contodono do Prefeituro do Munrcípio de Monte Ázul
Poulisto, um crédito odicionol especiol no execcicio de ?016 de P.$ 594.a7O,Z4(Quinhenlos e novenlo e
gualro nil, oiíocenlos e selenla reois e vinfe e qualro cenlavos), sendo que R$ 592.0OO,0O
(Quinhenfos e nouenlo e dois nil reais) com recursos de convênio firmqdo com o Ministério dos Cidodes,

otrovés do Coixo Econômico Federol, e P§ 2.870,24 (Dois nil, oilocenlos e selenlo reois e vinle e
quolro ccnfows), corn recursos próprios (controportido), destinodo oo recopeomento osfóltico em CBUQ,

em diversos ruos do município.

Porágofo único - Á clossificoçâo do despeso de que troto o crédito oro outorizodo
observoró o seguinÍe discrimanoçõo:

DEMON5TRÁTTVO DA E5TRUTURÁ FUNCIONÁL PROGRÁMITICÁ, CLÁS5IFICADA POR

CÁTE60RIÁ5 ECONÔMICÁ5I
Entidode: 02 - PREFEITURA 

^ 
UNICIPÁL

Órgão: 08 - SECRETARIÁ DE OBRÁS E URBÁNISI$O
Unidode Orçomentório: 0O - SECRETÂRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS^ O
Funçdor 15 - URBÁNISII^O
Subfunçõo: 451 - INFRÂ-ESTRUTURÁ URBANA
Progromo: OO57 - VIÁS URBÁNÁS INFRÁ-ESTRUTURÁ
Áiividoder 1049 - Recopeomento Ásfóltico 8L9789/2O15
4.4.9O.5L - Obros e Instoloções - R$. 592.OOO,0O
4.4.90.51 - Obros e Instoloções - R$ 2.870,24

APÍI.6O 2o - Serviró de recursos poro coberturo do despeso de gue lrotq o orligo 1o

desto Lei, o provenienle do onuloção porciol do segurnta dofoção, mqis o excesso de orrecodoçôo otrovés
recurso Federol, firmodo com o lJtinistério dos Cidodes, otrovés do Controto de Pepasse 819789/2OL5.

Entidode: 02 - PREFETTURÁ 
^ 

UNICIPÁL
ór9õo: 08 - SECRETÁRIA DE OBRÂS E URBANI5MO
Unidode Orçomentório: 0O - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBANISMO
Função: 15 - URBÁNISMO
Subfunçâo: 451 - INFRÁ-ESÍRUTURA URBÁNA
Progromo:0057 - WÁ5 URBÁNÁS INFRA-ESTRUTURÁ
Átividode: 1012 - Pavimentoçõo, Recop€omento e Obros Complementores
4.4.90.51 - Obros e Instolações - P.§. 2.870,24

couber
ÁRTI6O 3o - Fico incluído no Plono Plurionuol, no Lei dos Diretrizes Orçomentórios, onde



PREFEITURA OO MUNICíPIO UL PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco,86 - Centro - Cep. 14730-000 - Montê Azul Paulista/S I
ÁRTI6O 4o - Esto Lei entroró em vigor no doto de suo publicoção, revogodos

disposições em contrório.

MonÍe Ázul Poulis de 2.016.

Poulo 5ér9io Dovid
PreÍeito do Município

Registrodo e publicodo no expedienle dq Secrelorio do rcl de 
^ 

onte
Ázul Poulisto-SP, em 05 de Agoslo de 2.016

Poulo 5árgio Dovid
Prefeilo do ÂÂunicípio

,1

PAULO

r_Ll-t;t



AB I Você está lendo.A 6onr:rta em 14 de Agosto, 2o1ó

PUBLICAÇOES/ESPAÇO PUBLIC(

,tÍrldun ar lllnldDh í0 l.llt lrtl PtullrL
EsrâDo DE sÀo PAULo

Prrça Rio Bra[co, !'8ó - CEP 14730ff
Fonc: (17)33ó1.9500

LEI N' 2.074 de 05 de Agosto de 2.016.

DISPOE SOBRE AUTORIZAçÃO AO EXECUTIVO
MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

PAULO SÊRGIO DAVID, Pre''lito do Município de Montê Azul
Paulista, Êstâdo de São Paulo, no uso de suas atribuiçõês legais,

FAZ SABER que a Câmâra Municipal, aprovou e ele pÍomulga
e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 1" - Fica aberto na Contadoria dâ PÍefeitura do
Município d6 Monto Azul Paulista, um crédito adicional especial
no exercído de 2018 de R$ 594.870,24(Quinhenlos e noventâ s
quatro mil, oitocentos e setenta reais e vinte e quatÍo centavos),
ssndo que R$ 592.000,00 (Quinhentos ê noventa e dois mil reais)
com recursos de @nvênio firmâdo com o Ministéio das Cidades,
através da Caixa Econômica Federal, e R$ 2.870,24 (Dois
mil, oitocanbs e setenta reais e vinte s quatÍo contavos), com
í,êcursos pÉprios (contrapaíida), desünado ao recapeamsnto
asfáltico em CBUQ, em divêÍsas ruas do municipio.

PaágraÍo Único - A classificação da dêspêsa de que trata o
crédito ora âutorizado observará a sBguinte discriminaÉo:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL
PROGRAMÁTICÀ CLASSIFICADA POR CATEGORIAS
ECONÔMICAS:

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Órgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO
FunÉo: 15 - URBANI§MO
Subfunção: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA
Programa: 0057 - VIAS URBANAS INFRA-ESTRUTURA
Atividade: 1049 - Recapeamênto Asfáltico 819789/2015
4.4.90.51 - Obras ê lnstâlações - R$. 592.000,00
4.4.90.5'l - Obras e lnstalaçôes - R$ 2.870,24
ARTIGO 20 - SêwiÉ dê recursoa parâ cobôrtJre da dap6eâ

de que trata o artigo 10 desta Lei, o proveniênts da anulâqão
parcial da seguinte dotaÉo, mais o excesso ds arrecâdâçáo
através recurso Federal, riÍmado com o Ministério das Cidades,
através do Contrato de Repassê 819789/2015.

Entidadê: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Ôrgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO
Funçáo: 15 - URBANISMO
Subtunção: 45í - INFRA-ESTRUTURA URBANA
Proglam.: 0057 - VIAS URBANAS INFRA-ESTRUTURA
Atividadê:'í012 - PavimentâÉo, Rocápeamênto e ObÍas

Complementares
4.4.90.5'1 - Obras ê Instalaçóês - R$. 2.870,24
ARÍiGO 30 - Fica incluído no Plano Plurianual. na Lei das

Diretrizes Orçamentárias, onde couber.
ARTIGO 40 - Esta Lsi entrârá em vigor ne dâta dê sua

publicaÇão, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 de Agosto de 2.016.
Paulo Sérgio David

Prefeito do Municipio

QiíEl € trfroe ÍD cp€dr€ÍrB (b Sê@nâ oa Ê*fiJra
do Munlddo de lronb Azul fuulist*SP em 05 do Agosb dê 2.0í6.

Paulo Sárgio David
Prefêito do Município

PÍotulull. ío t!ildrl. lt l.mr
EsrADo DE sÂo pAul-o

Ptiçâ Rio Bne, tr'86 - CEP I
Fone: i17)3361.9500

LEI t{o 2.075 de 05 dê Agosto dE 2.0í6

*
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Praça R'o Branco. n'8ó CEP l{;10-00{)
Fonc: ( l7)l-161.9500

DISPOE SOBRE AUTOREAçÃO AO EXECUTIVO
MUNICIPALAABRIR CRÉD ITO ADICIONAL ESPECIAL.

PAULO SÉRGlo DAVID, PÍ€Íeito do Município de Mor{e Azul
Paulista, Estado de Sáo Paulo, no uso ds suas atribuiçóes lêgais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal, aprovou
e ele promulga e sanciona a sêguinte Lei:

ARTIGO 1o - Ficâ aberto nâ Contadoria da Prefeitura do
Municípiode Mont€Azul Paülists, um cÍódiloadicionêlspêciel no
exercício dô 20íô de R$ 87.273,oo(Oitentâ e sêto mil, duzentos ê
setênta etrês reais), através dê convêniofiímado com o Ministério
da saúdê, PÍopostâ no í 2183.698000/1140-01, destinado â
aquisição de equipamentos, de acordo com proposta em ânexo.

ParágraÍo Unico - A classiÍicação da despêsa de quê trata
o crÉdito orâ âutorizado obs€ÍvaÉ a soguiÍrt€ dissiminâção:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA, CLASSIFICADA POR CATEGORIAS
ECONOMICAS:

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Órgão: 05 - SECRETARIA DE SAÚDE
Unidade OrçamentáÍia: OO - SECRETARIA DE SAÚDE
Função: 10 - SAUDE
Subfungão: 302 - Assistência HospitalâÍ e AmbulatoÍial
Programa: 0026 - Assistência Médica
Atividade: 1050 - Equipamentos Proposta

'1 2183698000/1140-01
4.4,90.52 - Equipamentos e Mâtgriel Psrmsnênto - R§,

87 .273,00
ARTIGO 20 - §ervirá de recursos para cobertura da despêsa

ds que trata o artigo 1o desta Lei, o proveniente dâ do excêssode
arrecadaçáo atrâvés recurso Federâ|, firmâdo com o Ministório
da Saúde, através da Proposta no 12183.698000/1140-01.

ARTIGO 30 - Fica incluldo no Plano Plurianuel,
nâ Lêi das DiÍêtrizss Orçamentádes, ondê coubsr.

ARTIGO 40 - Esta Lei êntrará êm vigor na data de
sua publicaÉo, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 dê Agosto dê 2.016.
Paulo Sérgio David

Prêfeito do Uunicípio
Registrada e publicada no expediente da Secretariâ da

Prefeitura do N.4unicípio de Monte Azul Paulista-Sq em 05 de
Agosto de 2.016.

Paulo §árgio David
Prêfêito do MúnlcÍplo

SINDICATO DOS EMPREGAOOS RUR,AIS DE MONTEAZUL PAULISTA
cNPJ - 72.916.075/0001-28

Sede Social: Vicinal Dr, Moacir Avôs de Lima Íf 235 - Colina do
Sonho l- Fon€: (17) 336'l-25S

CEP 14.730-000 - [.4onte Azul Paulista - SP
Sub-Sede: Paraiso e Embaúba - SP

SINDICATO OOS EMPREGADOS RURAIS DE MONIE AZUL PAULISTA
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRA

EDITAL DE CONVOCAçÃO

Ficâm convocâdos os emprêgados rurals, representados por
estê Sindicato estatutaÍiamênte, a reunirem-se, êm Assêmbleia
Gerâl ExtraordináÍia, na forma do artigo 612 da CLT e nas
disposiçõês atinentes, no próximo dia 21 de agosto de 2.016,
às 08:00 (oito horas) em primêirâ convocação ou por falta de
'QUORUM', à§ 09:00 (novê horas), om sêgunda convocáção,
em sua sede social, sito à Vicinal Dr. Moacír Alves de Lima
n" 235, bairro Colina do Sonho l, nesta cidâdê, neste Estado,
Dârâ dêlibêra.êm sobre â seouinte ORDEM DO DIA: '1) Leitura.
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